
 

 

CONTRATO Nº 20, DE 26 DE ABRIL DE 2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2024 - PROCESSO Nº 21/2024 

 

Origem: SMAP 

Fiscal: Servidora Gabriela Antonello Pianesso (Portaria nº 10.629/2024) 

Suplente: Servidora Ana Luiza Joaquim Lopes (Portaria nº 10.629/2024) 

Vigência: 26/04/2024 a 25/06/2024.  

 

Aos 26 dias do mês de Abril do ano de 2024, de um lado o MUNICÍPIO DE FORTALEZA 

DOS VALOS/RS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 89.708.051/0001-

86, com sede na Rua Rubert, nº 900, bairro Centro, neste ato representado pela Prefeita 

Municipal, Sra. MÁRCIA ROSSATO FREDI, brasileira, casada, residente e domiciliado(a) na Rua 

da Produção, nº 96, Município de Fortaleza dos Valos/RS, CEP 98.125-000, portador(a) do CPF 

nº 513.301.130-04 e Carteira de Identidade nº 1043974268, doravante denominado 

simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa TELEVISÃO CRUZ ALTA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 88.404.645/0001-30, com sede na 

Rua Jango Vida, nº 427, bairro Schettert, cidade de Cruz Alta/RS, neste ato representado pelo 

Sr. AURÉLIO LEMOS CLASEN, brasileiro, casado, inscrito no CPF 690.918.700-87, e o Sr. 

LEONARDO MILANO PERSIGO, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF 

010.903.910-64, ambos com endereço profissional na Av. Érico Veríssimo, n.º 400, bairro 

Azenha, CEP 90.160-180, na cidade de Porto Alegre/RS, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, celebram entre si o presente Contrato que será regido pelas cláusulas e 

condições que seguem.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela 

CONTRATANTE, por meio da Inexigibilidade de Licitação nº 02/2024, Processo nº 21/2024, e 



 

 

na proposta da CONTRATADA, conforme termos de homologação e de adjudicação datados de 

22 de abril de 2024, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei 

Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais 

dispositivos legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a prestaça o de serviços na o continuados,                                            em 

regime de empreitada por preço global, pela CONTRATADA, por meio de emissora de TV, 

devidamente outorgada pelo Ministério das Comunicações, de veiculação da Prefeitura 

Municipal Fortaleza dos Valos/RS, na grade de programação da emissora, com conteúdo 

específico destinado à divulgação do aniversário deste Município, conforme o Termo de 

Referência da Inexigibilidade de Licitação nº 02/2024, e a proposta da CONTRATADA, que 

fazem parte integrante desse contrato, como se nele estivessem transcritos, de acordo com as 

especificações e quantitativos descritos na planilha a seguir: 

Item Quant. Unid. Descrição / Especificação 

01 01 Serviço 

Serviços de veiculação da Prefeitura Municipal Fortaleza dos 

Valos/RS, na grade de programação da emissora, com conteúdo 

específico destinado à divulgação do aniversário deste Município, 

com VT’S de 30 (trinta) segundos, perfazendo um total de 22 

(vinte e duas) inserções, entre os dias 27 de abril e 04 de maio de 

2024. 

Parágrafo único. A especificação detalhada de cada inserção seguirá o disposto na 

programação, cujo documento foi juntado aos autos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

O preço a ser pago pela execução do objeto do presente contrato é de R$ 15.962,00 

(quinze mil, novecentos e sessenta e dois reais), conforme consta na proposta, aceito pela 

CONTRATADA, correspondente ao valor mensal de R$ 7.981,00 (sete mil, novecentos e oitenta 



 

 

e um reais), entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente 

objeto, conforme cronograma físico-financeiro anexo ao presente instrumento. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será realizado da seguinte forma: em 2 parcelas de R$ 7.981,00 (sete 

mil novecentos e oitenta e um reais), totalizando R$ 15.962,00 (quinze mil novecentos e 

sessenta e dois reais) sendo a primeira parcela paga até o dia 15 de maio de 2024 e a segunda 

parcela paga até o dia 10 de junho de 2024, desde que devidamente atestada pelo setor 

responsável pelo seu recebimento e pelo servidor designado para esse fim, com o respectivo 

comprovante de que a prestação do serviço foi realizada a contento. Serão feitos descontos dos 

impostos devidos se for o caso; 

4.1.1. A Nota Fiscal deverá ser protocolada junto à Prefeitura Municipal de Fortaleza 

dos Valos/RS em até 3 (três) dias úteis após a prestação dos serviços. 

4.1.2. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida pela fiscalização da Contratada e o pagamento ficará pendente 

até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para a contratada. 

4.1.3. A documentação de cobrança não aceita pela contratada será devolvida à 

Contratada para as devidas correções, com as informações que motivaram sua rejeição pela 

fiscalização. 

4.2. Nenhum pagamento será efetuado à empresa Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços 

ou a atualização monetária; 

4.3. A Contratada indicará no corpo da Nota Fiscal o número da Nota de Empenho, 

nome do banco, agência e conta corrente, onde deverá ser feito o pagamento e será efetuado 

via ordem bancária, bem como o número do contrato; 

4.4. Junto às Notas Fiscais a Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar Certidão 

Negativa de Débito dos Tributos Federais, Estaduais e Municipais, Certidão Negativa de Débito 

do FGTS e INSS, nos termos do art. 1º do Decreto Estadual 8.199/2006; 

4.5. No preço apresentado na proposta deverão estar incluídas todas as despesas 

relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, etc.). 



 

 

4.6. A critério da contratante, os créditos existentes em favor da Contratada poderão 

ser utilizados para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras responsabilidades desta última; 

4.7. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no item 7.3 e 

7.4 caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a Contratada à aplicação da 

penalidade legalmente cabível; 

4.8. A contratante, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, poderá 

sustar o pagamento de qualquer nota fiscal/fatura de prestação de serviços apresentada pela 

Contratada, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

4.8.1. Execução parcial ou defeituosa dos serviços; 

4.8.2. Não cumprimento da obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará 

retido até a Contratada atenda cláusula infringida; 

4.8.3. Paralisação dos serviços por culpa da Contratada. 

4.9. Ocorrerá retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas 

hipóteses em que a Contratada: 

4.9.1. Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; 

4.9.2. Deixar de utilizar materiais/equipamentos e recursos humanos exigidos para a 

execução dos serviços, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

4.9.3. A contratante pagará apenas pelos bens autorizados e descritos na Ordem de 

Serviço. 

4.1.10. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no item 7.4 

caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a contratada à aplicação da 

penalidade legalmente cabível. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECURSO FINANCEIRO 

 

Os recursos destinados a  cobertura das despesas ora pretendidos se encontram                                                                            

alocados no Orçamento Geral do Municí pio e sera o custeadas com recursos financeiros                                                                                       

pro prios, provenientes do Tesouro Municipal, conforme DOTAÇA O ORÇAMENTA RIA:                                                                               



 

 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 

O valor esabelecido na cla usula terceira e  fixo e irreajusta vel.                                                                    

 

CLÁUSULA SETIMA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

CONTRATO. 

7.1. O objeto será executado entre os dias 27 de abril e 04 de maio de 2024, conforme 

especificado no subitem 1.3 deste Termo de Referência e de acordo com o cronograma 

previsto na proposta da licitante. 

7.2. O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses, a contar da expedição da 

Ordem de Serviço, nos termos do artigo 6º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.3. A Contratada se obriga a prestar o serviço ora contratado nos moldes desse 

instrumento e da proposta apresentada, concluindo-se pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.4.  O adjudicatário terá o prazo de 24 horas, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso Nota de 

Empenho/Autorização, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.4.1. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 



 

 

7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 

ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

8.1. Por este instrumento, a contratada obriga-se a: 

8.1.1. Cumprir rigorosamente todas as especificações dos bens adquiridos, conforme 

condições e exigências estabelecidas na Cláusula do Prazo e das Condições de Execução do 

Objeto contratado deste Termo de Referência; 

8.1.2. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade no 

fornecimento do presente instrumento e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

8.1.3. Manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, 

de acordo com o artigo 65, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.1.4. Não transferir/subcontratar no todo ou em parte, o Objeto; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos resultantes da execução do fornecimento; 

8.1.6. Todo e quaisquer itens não previstos da proposta comercial/especificação 

técnica, bem como serviços não utilizados, não poderão ser cobrados. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. Por este instrumento, a contratante obriga-se a: 

9.1.1. Proporcionar todas as condições para viabilizar o início do fornecimento 

contratado; 



 

 

9.1.2. Notificar a empresa contratada de qualquer irregularidade encontrada no 

fornecimento dos bens/serviços;  

9.1.3. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, garantindo a real 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à empresa fornecedora dos 

materiais ora contratados, sob pena de ilegalidade dos atos;  

9.1.4. Receber os bens nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.1.5. Recusar/devolver os bens/serviços nas seguintes hipóteses:  

9.1.5.1. Que apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso;  

9.1.5.2. Que possuírem nota fiscal com especificação e quantidade em desacordo com 

presente Termo de Referência;  

9.1.5.3. Quando entregues em desacordo com as especificações dos requisitos 

obrigatórios deste instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

§ 1º Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço ora contratado, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

§ 2º O fiscal/gestor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. 

§ 3º O fiscal/gestor do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

§ 4º O fiscal/gestor do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 



 

 

§ 5º O responsável pela fiscalização e gestão do contrato será a Servidora Gabriela 

Antonello Pianesso, detentor do cargo em comissão de Assessora de Imprensa, de acordo com 

a Portaria nº 10.629/2024. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

§ 1º O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

§ 2º Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 

as seguintes sanções: 



 

 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 3º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

§ 4º A sanção prevista no inciso I do item 16.2 do Termo de referência, será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 5º A sanção prevista no inciso II do item 16.2 do Termo de Referência, calculada na 

forma do contrato, será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/2021. 

§ 6º A sanção prevista no inciso III do item 16.2 do Termo de referência será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta da Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Valos/RS, pelo prazo de até 3 (três) 

anos. 

§ 7º A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. do Termo de Referência será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 



 

 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no item 16.2.5, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 8º A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 do Termo de referência será 

precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:  

I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do 

Prefeito Municipal. 

§ 9º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item do termo de referência, poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

§ 10º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 11º A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

§ 12º Na aplicação da sanção prevista neste Termo de Contrato, será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

§ 13º A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2 do Termo de 

Referência, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

A sança o de suspensa o de participar de licitaça o e contratar com o a Administraça o                                                                                        

Pu blica podera  ser tambe m, aplicada, sem prejuí zo das sanço es penais e                                                                             civis, aqueles que: 

a) Retardarem a execuça o da dispensa;                                       



 

 

b) Demonstrarem na o possuir idoneidade para contratar com a Administraça o e;                                                                               

c) Fizerem declaraça o falsa ou cometerem fraude fiscal.                                                         

d) Quando da aça o ou omissa o decorrerem graves prejuí zos ao                                                                MUNICI PIO DE               

FORTALEZA DOS VALOS/RS, seja pela na o assinatura do contrato/ata, pela inexecuça o do                                                                                        

objeto, pela execuça o imperfeita, ou ainda, por outras situaço es concretas que ensejarem a                                                                                              

sança o.         

e) As penalidades acima relacionadas na o sa o exaustivas, ma                                                             s sim exemplificativas, 

podendo outras ocorre ncias ser analisadas e ter aplicaça o por analogia e de acordo com os                                                                                             

termos da lei. 

f) As sanço es aqui previstas sa o independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas                                                                                           

ou cumulativamente, sem prejuí zo de out                                        ras medidas cabí veis.                         

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO  

As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 

137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar depois de assegurados o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA, por: 

I – Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado 

causa à extinção; 

II – Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE; 

III – Por decisão arbitral ou judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA LEI ANTICORRUPÇÃO: 

Para a execução deste contrato e/ou instrumento equivalente a este, nenhuma das 

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 

comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 

de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 

forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

15.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 

13.709/2018 – LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, fica estabelecido que:  

15.1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre 

Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da 

matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Não há exigência de garantia para a contratação objeto desse Termo de Contrato; 

16.2. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliaço es, inspeço es e                                                     

dilige ncias visando esclarecer quaisquer situaço es relacionadas ao fornecimento do objeto                                                                                             

contratado, sendo obrigaça o da CONTRATADA acolhe                                                   -las.  

 

16.3. O procedimento na íntegra será divulgado no site do Município de Fortaleza dos 

Valos/RS. O extrato do processo será divulgado no Diário Oficial do Município. 

16.4. Os casos omissos deverão ser dirimidos de acordo com a Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Crua Alta/RS, para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato. 

 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de 

igual teor e forma. 

 

Fortaleza dos Valos/RS, 26, de Abril de 2024. 

 

 



 

 

 

MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS VALOS 

MÁRCIA ROSSATTO FREDI 

PREFEITA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

TELEVISÃO CRUZ ALTA LTDA 

AURÉLIO LEMOS CLASEN 

CONTRATADA 

 

 

 

TELEVISÃO CRUZ ALTA LTDA 
LEONARDO MILANO PERSIGO  

CONTRATADA 
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